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Lei nº 3.616, de 23 de março de 2007. 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 
de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do 
FUNDES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARITINGA: 

PREFEITURA DO MUNICÍP10 DE 
TAQUARITINGA 
Goi,lerrio corri Scrl::iJade 

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono e promulgo a Lei nº 
3.616/2007: 

Capítulo! ... 
Déls Qisposiçõés Preliminares 

. 
- - - - " 

Art. 1°. Fica criéldÔ o Conselho Municipal de Acómpanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Pfófissionais da Educação-Conselho do. FUNDES, no âmbito do 
Município de Taquarifingâ. 

. . . Capítulo li . 
· · · · ·· ·. · Dél .C()mposição 

- -- -, ' --

Art. 20. o Cónselti'.C> à que�� refere o art. 1º e constituído por 10 (dez) 
membros titulares, ac01'ffpa11b�<;los de $�us · respectivos suplentes, conforme 
representação e indicação� $eguir�iscriminâdos: . .. ·. 

1 - um representante da Secretaria· Municipal de Educação, indicado pelo 
Poder Executivo Munlcipal; ···.··.··•···· .. ·•· ........ · · . . · .. · .

. •· .·· · · ·.•· · 
···•. ·. ·. . . · · . 

li - um representante dospr()íessores das escolas p�blicas municipais; 
Q Ili - um representante dos diretores das escolas públicas municipais; 

/ \ __ ......... ..... lV_....um..represeritante.dos.servidores-téGRic0-àdministrativos-das�scolas·----····· 
'---) públicas municipais; . .  · .. . . . .. · ... · 

V - dois representantes dos pais de alunos das escolas públicas 
mun1c1pa1s; 

VI - dois representantes dos estudantes da educação básica pública; 
VII - um representante do Conselho Municipal de Educação; 
VIII - um representante do Conselho Tutelar. 
§ 1°. Os membros de que tratam os incisos li, Ili, IV, V e VI deste artigo 

serão indicados pelas respectivas representações, após processo eletivo 
organizado para escolha dos indicados, pelos respectivos pares. 

§ 2°. A indicação referida no art. 1°, caput, deverá ocorrer em até vinte 
dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores, para a nomeação 
dos conselheiros. 
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cont. da Lei nº 3.616/2007. tis. 2 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
TAQUARITINGA 
Governo com Se1·iedade 

§ 3°. Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar 
vínculo formal com os segmentos que representam, devendo esta condição 
constituir-se como pré-requisito à participação no processo eletivo previsto no§ 
1º. 

§ 4°. Os representantes, titular e. suplente, dos diretores das escolas 
públicas municipais deverão ser · diretores eleitos por suas respectivas 
comunidades escolares. · ··.. • . . ... . . . · .•.. . .. · . . . · 

.
· ... 

·
· .

· ·  

· 

§ 5°. São impedidos de integr�r o Çóiiselhó d() FUNDES: 
1 - cônjuge e parentes . consangüíneos 91.i afins, até terceiro grau, do 

Prefeito e do Vice-Prefeito, e.dos SeÇl'etários l\llúnicipais; 
11 - tesoureiro, contªdôf bu fl.lncioríáriÓ de empresa de assessoria ou 

consultoria que. prestem serviços relacionados à•administração ou controle 
interno dos recursos.dó Fundó, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou 
afins, até terceiro grau, desses profissionais; . . • · 

Ili - estudantes que não sejam emancipados; e ·.. . > 
IV - pais de ãíunos que: · . . · ·

.• 
•. • ... . ··

· 
.. ·. 

·· 

. .. · .
·· . . · 

· 

a) exerçani céirg()s ou. fúnções públicas de livre nomeação e exoneração 
no âmbito do Poder i=x�ÇuflvQ MHliiêipal; ol.I > : .• 

· 

.• 

·

. 
· · ·· ..•••.•••. ··

. 

b) prestem sefviÇcís t�rpêíri�dós âO Poder EJ(ecutivo Municipal. 
-

- -·' - -� ---
- '\-_,,-·-·---e•'' :-_ _ .·,- _,,., -

, ' , ; -,. . -- ---- - - - - '\'::--·-� __ ,-,_· _: " ', _ -,_-.:5;;-·_·- : : 

Art. 3°. o suplent� �iJt>stityitâ;otitul�r do Cqnselho do FUNDES nos casos 
de afastamentos . tempoiâriõsiqlJ lÉiventuâis ·.deste, e assum.irá sua vaga nas 
hipóteses de afastaméntô êJe'fif'liti\IQ tiecorrente de: 

·· 

· 
· 

..•... 
·

· 

1- desligameQtopor motiyê)$ pªrticulares; .··
·
·.· •.··. 

·
.•...

. 

·

.

· ..... . 

li - rompimento do vtncl!lo�d� que trâtâ o § 3°, do art. 2°; e 
Ili - situaÇão de impedimento previsto no § 5º, do art. 2º, incorrida pelo 

titular no decorrer de sel.I mandato. 
. . ... . . . 

§ 1°. Na hipótese em que o suplente incorrer na situação de afastamento 
definitivo descrita no art. 3°, ó estélbelêêimêhto ou se mento res o • 
rn reação deverá indicar novo suplel;lte .

. 

· 

§ 2°. Na hipótese em que o titular e o suplente incorram simultaneamente 
na situação de afastamento definitivo descrita no art. 3°, a instituição ou 
segmento responsável pela indicação deverá indicar novo titular e novo suplente 
para o Conselho do FUNDES. 

Art. 4°. O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, 
permitida uma única recondução para o mandato subseqüente por apenas uma 
vez. 
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cont. da Lei nº 3.616/2007. fls. 3 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
TAOUARITINGA 
Governo com Seriedade 

Capítulo Ili 
Das Competências do Conselho do FUNDES 

Art. 5°. Compete ao Conselho do FUNDES : 
1 - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos 

recursos do Fundo; 
li - supervisionar â reâlizaÇão do •Censq ·Escolar e a elaboração da 

proposta orçamentária anual do Poder E:l<écutjvo Municipal, com o objetivo de 
concorrer para o regular e tE)rnpéstivo tratarnento e encaminhamento dos dados 
estatísticos e financeiros qúé aliQérçarn â op�racionalização do FUNDEB; 

Ili - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais 
e atualizados relativos âos recur8os repassados ou retidos à conta do Fundo; 

IV - emitir pare6er sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, 
que deverão ser dispoi'libilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; 

V - ollti'às atribuições ql.le legislação e$petífica eventualmente 
estabeleça; · · · . . 

· · V 

Parágrafo únjçc)� p pªteié;eit de que trátâ o inciso IV deste artigo deverá 
ser apresentadoê?o f:>Ç�_ét'E:Xêt!J:tivq Municipal··•em'.ât� trinta dias antes do 
vencimento do praió •Pªfii a apt�sentação da prestação de contas junto ao 
Tribunal de Contas dos Mutiié;ípiQs: •· .• ·.. .< .· .. · ·. 

···•·••• ... · - "-" - --· - ---.-,-• -o�-- -- C--• 
-·-- ____ . , __ -_. _ _ '._-,-__ -_,; ,_-· __ -: - -

' � ·. .;b�pítulo IV • 
·.· · • . 

· · .. · 

· . Das'pisposiçõês finais . - .. . - . . - . . . 
Art. 6°. O Conselho do FUNDES terá 6m Presidente e um Vice­

Presidente, que serão eleitos pelos conselheiros. · 
Parágrafo único. Está irnpédidó de ócu · ar a Presidência o con 

es1gna o nos termos do art. 2°, 1 desta lei. 

Art. 7°. Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente 
do Conselho do FUNDES incorrer na situação de afastamento definitivo prevista 
no art. 3°, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente. 

Art. 8º. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do 
Conselho do FUNDES, deverá ser aprovado o Regimento Interno que viabilize 
seu funcionamento. 
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cont. da Lei nº 3.616/2007. fls.4 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

TAQUARITINGA 
Governo corn Serieciade 

Art. 9°. As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDES serão realizadas 
mensalmente, com a presença da maioria de seus membros, e, 
extraordinariamente, quando convocados pelo Presidente ou mediante 
solicitação por escrito de pelo menos um terço dos membros efetivos. 

Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos 
membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em 
que o julgamento depender de desempate . . ·· . .

. ·· · 

Art. 10. O Conselho .dC> .FUNDEB,atuará com autonomia em suas 
decisões, sem vinculªçãô ()li $ubordiriaÇáó ;institucional ao Poder Executivo 
Municipal. .· · · · · 

- - --
Art. 11. A atuaÇáo dos membros do Conselho do FUNDES: 

1 - não sera rernunerélda; .;. ; 

. . • . .... ·.; 
.··

. 

li - é cón�iderada atividade de relevante interes$e $0cial; 
Ili - assegl.lrª isenção da' obrigat()rieclade dé testemunhar sobre 

informações recebidas':Ç'll'p[eís�éig�s �efll ta�() c:IC) ex�rçíc;:io de suas atividades 
de conselheiro,. E) ,soijr�· 'ªs 'p€)'$$Ç)as ·que · 1hes ;roi}fiá.rem ou deles receberem 
informações; e : ..•• · .. •• ••. ·•· .. · ..•..•... ; !.' 

• 

' .:�\t .•••.•.•.. ·· · ...... ···•····· .. ··· .. .. · > . ·· .. ·•····•. · · ..... . 
IV - veda, quanc:!<:> ()5 ÇPf1st=?lheiros forern répresentantes de professores e 

diretores ou de servigorêséféis'�sÇola$ públicas, no c1.1:r·so do mandato: · 

a) exoneração de qfíciq 91.1 :(l�missão .· <!o ca{g() .ou . emprego sem justa 
-

· - - . - ,._ ._ - - . - - - - - - -- - -

·

- - ' ' " - '  - _ ____ _ ,_ - - -- · - ·  ' -··-- - . . causa, ou transferência ihvo!l1fltána do e,stabelecimento de ensino em que 
atuam. • • . ;;n.;;; ; ;  ·•.·· 

,- -- ,,--·--> . -::-�-'-' ''''••; -.:· - -
__________ -,, 

' ;'_.,,-,_,:_,�- - - - - - ' - -.:··._ -,,--- -,.---_ - _,-- -
.

-

._ -- - -- _._ ,  _ _  -, _ --
-

-

b) atribuição de falta injustificada ao serviço, ('?rn função das atividades do 
. conselho; e 

· · 

· ·.··· .... ··· . ·· · ··'···· .. .. · · 

e) afastamento involt.intário e injustifiçado da condição de conselheiro 
antes do término do mandato para ó Qual ténha sido designado. 

,' , �--
Art. 12. O Conselho do FUNDES não contará com estrutura administrativa 

própria, devendo o Município garantir infra-estrutura e condições materiais 
adequadas à execução plena das competências do Conselho e oferecer ao 
Ministério da Educação os dados cadastrais relativos a sua criação e 
composição. 

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do 
FUNDES um servidor do quadro efetivo municipal para atuar como Secretário 
Executivo do Conselho. 
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PREFEITllRA DO MUNICÍPIO DE 
cont. da Lei nº 3.616/2007. tis. 5 TAQUARITINGA 

Governo Com Seriedade 

Art. 13. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados, relativos aos recursos repassados e recebidos à conta do Fundo, 
ficarão permanentemente à disposição do Conselho do FUNDEB, bem como 
dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo. 

Parágrafo único. O Conselho do FUNDEB poderá, por decisão da 
maioria de seus membros, convocar o Secretário Municipal de Educação, ou 
servidor equivalente, para prestar e5clareciinel1tos acerca do fluxo de recursos e 
a execução das despé,§aS do Fundo, deverido a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo nâ0 §4Pl3riora1ri!1!ª c:jias. 

:--:-,-:,- -;":-,_ -''_-,-_ :,-_;.-- - -- -- -- - -_-._- _,_ ---_ �-";_- __ "_·,-_-,_-::. 
- -�:-_�;;· ____ -__ _ :_-;_ ,- _,_- , __ {.;'_:::::'.--:-·:.\�--- --

"'- - ---- --
___ ___ , "- . 

Art. 14. Durante o prazo previsto .no § 2° do art. 2°, os novos membros 
deverão se reuni� Çorfl ós membros do Conselho do FUNDES, cujo mandato 
está se encerranÇ!o, para . transferência de clqcumêl'ltos e informações de 
interesse do Co�s�lho; •.• ··•.•···· 

· •· · ··• 
· .· 

.- - --- - ----

--.<·-�- -----.:�·;:.-\:-. -- -•;., A ,
' ' ' 

- , --- , ;' ':::_;_<:_]7�_-:;;_i-?'Y·cc: � 

ado-JúniÓ� ···· · · · · ·· · ·· · · ·· · · · · ··· ····· ·· ··········· ··· ····· ····· · ··· 
nicipal .··. - ·\· ---:'_--,_-. __ ,_

- _. - -
-- _-,;·-

. xpediente e Secretaria, na data supra . 

• 

o rigues Garcia 
icipal resp. p/Divisão 

1 . 
1 
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